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RESUMO:        O estudo do consumo na relação entre População e Ambiente (P-A) vem ganhando destaque e notoriedade, já 
que se vem comprovando que se trata de uma variável que é extremamente correlacionada com a dinâmica 
demográfica.  Dito isso, este trabalho teve como objetivo analisar o consumo de energia elétrica domiciliar per 
capita por estágios do ciclo de vida do domicílio no Brasil e simular o comportamento do consumo energético 
considerando as mudanças na estrutura etária domiciliar. A metodologia proposta consistiu em mensurar taxas 
específicas de consumo por fase do ciclo de vida do domicílio e, por meio de técnicas de padronização direta, 
verificar o nível de consumo energético caso o Brasil apresentasse outras estruturas etárias em seus domicílios. 
O banco de dados utilizado foi a Pesquisa de Orçamento Familiares 2008/2009. Quanto aos resultados, eles 
indicaram que o nível de consumo de energia elétrica domiciliar per capita apresentado pelo Brasil em 2009 
diminuiria em 2,6 kWh se o país possuísse a estrutura etária observada em 1970. Como conclusão, a partir 
dos resultados, tem-se que deve haver um aumento do consumo de energia elétrica quando os domicílios 
apresentarem uma estrutura por idade do chefe mais envelhecida, ou seja, um maior consumo deve surgir, 
em parte, devido ao envelhecimento populacional. Portanto, esta pesquisa corrobora com a desmistificação do 
malthusianismo, cuja ideia principal atribui importância demasiada no volume populacional no debate ambiental 
em detrimento de outras varáveis demográficas, bem como fortalece a necessidade de se criar e consolidar uma 
linha de pesquisa sistemática da “demografia do consumo”.

                            Palavras-chave: população-ambiente; consumo; transição demográfica; energia elétrica. 
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ABSTRACT:    The study of consumption in the relationship between Population and Environment (P-E) has been gaining 
prominence and notoriety since it is being proved that this is a variable that is extremely correlated with 
demographic dynamics. The objective of this study is to analyze the consumption of household electricity 
per capita by stages of the household life cycle in Brazil and to simulate the behavior of energy consumption 
considering changes in the household age structure. The proposed methodology consists of measuring specific 
consumption rates by the phase of the household’s life cycle and, through direct standardization techniques, 
verifying the level of energy consumption in case Brazil had other age structures in its households. The 
database used in this research was the 2008/2009 Consumer Expenditure Survey. The results indicate that the 
level of household electricity consumption per capita presented by Brazil in 2009 would decrease by 2.6 kWh 
if the country had the age structure observed in 1970. As a conclusion from the results, there will likely be an 
increase in the consumption of electricity when the households will have a more aged structure, by the age 
of the head of the household. That means consumption should increase, in part, due to population aging. This 
research corroborates the demystification of Malthusianism, whose main idea attaches too much importance 
to the population volume in the environmental debate to the detriment of other demographic variables, as well 
as strengthens the need to create and consolidate a systematic line of research on “consumer demography”. 

                            Keywords: population-environment; consumption; demographic transition; electricity.

1. Introdução

Impacto ambiental, desenvolvimento susten-
tável e economia verde são assuntos que foram 
bastante discutidos e pesquisados no meio cien-
tífico durante as últimas décadas, principalmente 
no que se refere ao papel do homem nos processos 
de mudanças climáticas globais. É majoritário 
entre os cientistas o entendimento da responsa-
bilidade do homem nesse processo de mudanças 
climáticas, vide os sucessivos relatórios do Painel 
Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas – 
IPCC, notadamente o 4º Relatório do IPCC (2007) 
(Hogan, 2009). Nesse contexto, a necessidade de se 
entender a componente e responsabilidade humana 
nos processos ambientais se tornou predominante 
nas conferências e fóruns mundiais relacionados 
ao tema. 

No entanto, Hogan (2009) afirma que as ciên-
cias humanas nem sempre estiveram devidamente 
presentes no debate e que no Brasil, especificamen-
te, só recentemente as dimensões humanas foram 

incorporadas nos estudos e pesquisas relacionadas 
às mudanças ambientais globais. 

Historicamente, o componente demográfico 
foi inserido na problemática ambiental sob a luz 
do malthusianismo, cuja ideia principal era que 
a sobrevivência humana estava ameaçada pelo 
crescimento populacional devido a uma hipotética 
escassez de alimentos ou, mais recentemente, sob 
o aspecto do crescimento econômico. O autor desta 
teoria, Thomas Malthus, em seu famoso postulado 
datado do final do século XVIII (Malthus, 1798), 
projetava que o crescimento populacional apresen-
tava um ritmo maior que a produção de alimentos e 
não haveria recursos naturais disponíveis para sub-
sidiar tantas pessoas. Malthus foi um dos primeiros 
autores a relacionar as dimensões população e am-
biente, debate este que, com o desenvolvimento ao 
longo do tempo, foi sendo incorporado ao escopo de 
estudo da ciência demográfica e sendo estabelecido 
um campo de pesquisa denominado População-Am-
biente (P-A) (D’Antona, 2017).    
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Apesar do relevante impacto e influência 
na sociedade e nas ideologias que nortearam as 
políticas de população nos séculos XIX e XX (Ho-
gan et al., 2010), as previsões de Malthus não se 
concretizaram como ele previu e a própria história 
mostrou que a relação aumento populacional e es-
gotamento dos recursos naturais não apresenta um 
comportamento linear. 

Com o processo de transição demográfica1 
já avançado em grande parte do mundo, as taxas 
de fecundidade caíram a níveis abaixo do nível 
de reposição da população e em grande parte dos 
países já evidencia uma diminuição das taxas de 
natalidade há algumas décadas. Assim, em alguns 
países as taxas de crescimento populacional já se en-
contram relativamente baixas, com casos inclusive 
de países já com decréscimo populacional (ONU, 
2019). Portanto, com a diminuição do incremento 
populacional, sobretudo nos países desenvolvidos e 
que contribuem significativamente com as emissões 
de gases de efeito estufa, era de se esperar que os 
efeitos do homem à natureza também diminuíssem. 
No entanto, o que se viu foi justamente o contrário 
(Mello & Hogan, 2007), pois simultaneamente à 
redução no ímpeto do crescimento populacional 
mundial, houve um acréscimo na pressão ambiental. 
Ou seja, apenas o crescimento populacional não 
explicaria por si só as pressões sobre o ambiente 
como se supunha (Hogan, 2007; Hogan et al., 2010; 
Ojima, 2011). 

Desse modo, apesar de significativos avanços 
na literatura dedicada ao tema, ainda encontram-se 
estudos que tratam a população-ambiente (P-A) 

a partir dessa abordagem malthusiana, em que o 
esgotamento dos recursos naturais e até mudan-
ças climáticas apresentariam relação direta com 
o crescimento absoluto da população (Hogan, 
2007; Ojima, 2011). Exemplo disso é o artigo com 
grande repercussão na mídia publicado pela The 
Lancet e que coloca em destaque que “as projeções 
[populacionais] de encolhimento da população 
mundial apresentam implicações positivas para o 
meio ambiente, mudanças climáticas e produção de 
alimentos” (Vollset et al., 2020, p. 2, tradução nos-
sa). Da mesma forma, os modelos que projetam os 
cenários de mudança climática incorporam sempre 
o crescimento absoluto da população como variá-
vel forçante negativa para as mudanças climáticas 
(Jiang & Hardee, 2011; Ojima, 2011).

É importante ressaltar que esta pesquisa 
não nega o tamanho da população como um fator 
importante na pressão no ambiente. É de se esperar 
que uma população de oito bilhões de pessoas 
necessite de mais recursos do que uma de um 
bilhão. A crítica aqui realizada é o reducionismo 
e a fragilidade desse discurso quando não são 
incorporados outros fatores demográficos nessa 
relação, ainda mais em um contexto em que 
as projeções vislumbram contínua redução da 
fecundidade, diminuição do crescimento e até 
redução populacional em diversos países.

Assim, o objetivo nesse artigo é apresentar ele-
mentos que comprovem a necessidade de incorporar 
outros aspectos da dinâmica demográfica nas análi-
ses de P-A. Portanto, à luz da literatura recente sobre 
o papel da população no desempenho ambiental 

1 A Teoria da Transição Demográfica explica como as populações passaram de uma condição pré-moderna de estabilidade, com alta mortalidade 
e fecundidade, para outra condição quase estável pós-moderna, com mortalidade e fecundidade baixas. As principais consequências da Transição 
Demográfica é a diminuição do crescimento populacional e o envelhecimento da sua estrutura etária.
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(Guzman et al., 2009; Martine & Schensul, 2013), 
discutiremos como um contexto pós-transicional, 
período caracterizado por um crescimento popula-
cional muito baixo (e potencialmente negativo em 
alguns casos) e uma estrutura etária envelhecida, 
pode acarretar significativos impactos ambientais. 
Martine (2012, p. 12) assegura que “a dinâmica de-
mográfica é bem mais complexa e sua importância 
nos processos ambientais em curso é muito maior do 
que os meros números absolutos”. De fato, limitar 
o componente demográfico no debate ambiental 
apenas ao tamanho populacional é desperdiçar toda 
a potencialidade que a análise demográfica poderia 
oferecer para o entendimento da relação P-A. 

Com a evolução da discussão no meio aca-
dêmico e o entendimento cada vez maior de que 
é necessário superar o discurso hegemônico do 
malthusianismo, pelo menos no campo da demo-
grafia, surgiram perguntas sobre quais outros fatores 
demográficos assumiriam importância na questão 
das mudanças climáticas globais. Martine (2012) 
enaltece a importância da ampliação do debate com 
a incorporação de outras variáveis demográficas, 
como fecundidade, mortalidade, morbidade, mi-
gração, nupcialidade e estrutura etária.

É nesse contexto que a demografia se atenta 
ao padrão de consumo da população para melhor 
compreender a relação P-A, conforme relatado por 
De Sherbinin & Curran (2004). Segundo os autores, 
o consumo não é novidade nos estudos ambientais. 
No entanto, esse componente é abordado no 
discurso ambiental de forma superficial ou até 
mesmo equivocado (De Sherbinin & Curran; 2004), 
misturado, ainda, com vieses ideológicos, onde não 
há uma devida análise da variável consumo além 
da óptica malthusiana. A proposição dos estudos de 
população-ambiente em entender o consumo a partir 

de outras variáveis demográficas se caracteriza 
em um campo de estudo profícuo e, talvez, essa 
seja a maior contribuição da demografia para as 
ciências ambientais, o que poderá trazer grandes 
subsídios para mitigação e adaptação às mudanças 
ambientais globais. Para uma melhor compreensão 
da inserção da variável consumo no debate sobre 
População e Ambiente e de que forma isso ocorreu 
historicamente, consultar Mello & Sathler (2015).

É nesse contexto que as pesquisas demográficas 
entenderam que a importância do consumo nos 
estudos de P-A não se deve ater apenas a uma crítica 
de modelo econômico de desenvolvimento vigente, 
mas principalmente ao fato de que o consumo é uma 
variável cujo comportamento é intrinsecamente 
relacionado à dinâmica populacional. Transição 
demográfica, estrutura etária, composição familiar, 
expectativa de vida, equidade entre os gêneros, 
fluxos migratórios, urbanização, composição 
e tamanho das famílias e outras dimensões 
demográficas são de fundamental importância para 
compreender os padrões de consumo e deveriam 
ser incorporados às estimativas das mudanças 
climáticas em detrimento do volume absoluto da 
população (Pebley, 1998; Liddle, 2011; Modesto, 
2011; Martine, 2012) que, na prática, contribui mais 
para a manutenção do status quo ambiental.

Dessa forma, dado que o Brasil e grande parte 
do mundo vivenciam profundas transformações 
demográficas, condicionando o envelhecimento de 
sua população, mudanças nos arranjos familiares 
e, consequentemente, uma tendência de menos 
pessoas por domicílio, a dinâmica demográfica é 
um fator preponderante na definição do padrão e do 
nível do consumo agregado, logo, com consequen-
tes reflexos na pressão exercida pela população ao 
meio ambiente.  
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Vários trabalhos têm feito um exercício teóri-
co-analítico sobre o tema, atribuindo ao consumo 
um papel de protagonista quando se debate o im-
pacto da população no ambiente. Além do trabalho 
seminal de De Sherbinin & Curran (2004), já citado 
anteriormente, pode-se extrair conclusões seme-
lhantes em Carmo (2007); Mello & Hogan (2007); 
Mello (2009); Satterthwaite (2009); Martine (2009); 
Hogan et al. (2010); Liddle & Lung (2010); Liddle 
(2011); Modesto (2011); Ojima (2011); Martine et 
al. (2012); Ojima (2012). No entanto, apesar dessa 
literatura trazer significativo avanço para o debate 
emergente, De Sherbinin & Curran (2004) afirmam 
que são verificados poucos trabalhos de caráter 
metodológico que operacionalizam e quantificam os 
efeitos da dinâmica demográfica sobre o consumo 
agregado e os seus potenciais efeitos ambientais. Os 
autores ainda enfatizam os grandes desafios metodo-
lógicos da área, sugerindo algumas opções de escala 
de análise e métrica de consumo, por exemplo. É 
nessa lacuna metodológica que este trabalho busca 
se inserir e contribuir para a discussão. 

Segundo a lógica neomalthusiana, a dimi-
nuição do ritmo de crescimento populacional e do 
volume absoluto da população deveria induzir a 
uma menor demanda por recursos naturais (Hogan 
et al., 2010; Mello & Sathler, 2015). No entanto, 
a hipótese a ser testada aqui é como a diminuição 
e manutenção dos baixos níveis de fecundidade 
podem exercer um efeito justamente contrário, 
pelo menos a curto e médio prazo. Ou seja, mesmo 
com menos pessoas em uma população, apenas a 
transição da estrutura etária da população e outros 
arranjos demográficos poderiam exercer uma maior 
pressão e demanda sobre os recursos naturais 
através do aumento no consumo agregado. Deste 
modo, a partir deste arcabouço teórico, o objetivo 

do estudo é analisar o consumo de energia elétrica 
domiciliar per capita considerando estágios do ciclo 
de vida familiar/domiciliar no Brasil e padronizar 
o comportamento do consumo agregado com o 
envelhecimento populacional/domiciliar. 

Como referenciado anteriormente, as potencia-
lidades das opções metodológicas para entender o 
consumo a partir das variáveis demográficas ainda 
estão sendo desbravadas. Nesse sentido, este tra-
balho adotou as seguintes opções metodológicas: 
como fonte de dados, foi utilizada a Pesquisa de Or-
çamento Familiares – POF 2008/2009; em relação 
à métrica de consumo, optou-se pelo consumo de 
energia elétrica; como escala de análise, verificou-se 
mais adequado o domicílio; para caracterização 
demográfica do domicílio, foi sugerida a idade 
do chefe do domicílio; e, por fim, foi proposta a 
técnica demográfica de Padronização Direta de 
taxas para alcançar o objetivo proposto. No tópico 
3 do trabalho, são melhor discutidas as teorias que 
justificaram as escolhas realizadas.  

Dessa forma, espera-se corroborar a discussão 
sobre a relação entre mudanças na estrutura etária 
e o consumo, bem como argumentar sobre as rela-
ções entre a transição demográfica, novos arranjos 
familiares e aumento do número de domicílios sobre 
o padrão de consumo.

2. Dinâmica demográfica e consumo: pontos 
de convergência

A partir do final da primeira metade do século 
XX, a população brasileira inicia o processo de 
transição demográfica, saindo de um regime de 
altas para baixas taxas de mortalidade e fecundi-
dade. Além disso, a expectativa de vida ao nascer 
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aumentou em mais de 30 anos nos últimos 60 anos 
e a Taxa de Fecundidade Total (TFT)2, que era de 
6,2 filhos por mulher em 1960, atinge a marca de 1,8 
em 2010 (IBGE, 2013). As quedas na mortalidade 
e, especialmente, na fecundidade ocasionaram uma 
profunda e, provavelmente, irreversível mudança 
na estrutura etária brasileira. Assim, a população de 
60 anos ou mais que representava 5,1% da popula-
ção total em 1970, passou para 10,8% em 2010 e, 
segundo as projeções, deverá representar cerca de 
25% da população na metade do século XXI.

Com isso, outra consequência da mudança da 
estrutura etária é o envelhecimento das famílias e/
ou dos domicílios. Ou seja, com uma estrutura etária 
mais velha e menos crianças, os domicílios também 
estão mais envelhecidos. Como proxy deste enve-
lhecimento nos domicílios, verifica-se que a idade 
média do chefe do domicílio aumentou de 43,2 em 
1991 para 45,6 em 2010 (Ojima et al., 2014).

A esse processo de reduções das taxas de 
fecundidade e mortalidade observadas nas socie-
dades contemporâneas, bem como suas causas e 
consequências, é atribuída a denominação Primeira 
Transição Demográfica - FDT (Lesthaeghe, 2010). 
Um outro processo relacionado e consequente da 
FDT é a Segunda Transição Demográfica – SDT. 
Esta segunda transformação nos padrões demo-
gráficos está associada à continuação da queda da 
fecundidade, crescimento negativo, aumento da 
diversidade de uniões e arranjos familiares, desco-
nexão entre casamento e procriação e aumento dos 
divórcios. (Lesthaeghe, 2010). De um modo geral, 
uma das marcantes características da SDT foi o seu 

impacto nas famílias, alterando a sua estrutura, seu 
comportamento e aspirações.

Deste modo, o que se observou na SDT de 
forma destacada foi uma desinstitucionalização da 
família nuclear e uma maior heterogeneidade nos 
arranjos familiares. Há ainda uma predominância 
do arranjo domiciliar de “casal com filhos”, mas se 
observa a redução na sua importância relativa e o 
aumento de arranjos monoparentais, principalmente 
chefiadas por mulheres, casais sem filhos e arranjos 
unipessoais (Medeiros & Osório, 2000; Arriagada, 
2007).

Outro processo associado às mudanças de-
mográficas é a redução da quantidade de pessoas 
por domicílio. Segundo dados dos Censos Demo-
gráficos (IBGE, 2010), os domicílios no Brasil 
apresentavam, em média, 5,3 moradores em 1970, 
chegando a 3,3 moradores em 2010. Além disso, 
observou-se um descompasso entre os crescimentos 
da população e dos domicílios. Enquanto a popula-
ção cresceu em média 1,77% ao ano entre 1980 e 
2010, o número de domicílios mostra outro padrão 
de crescimento, com incremento médio anual em 
torno de 3% ao ano no mesmo período. Assim, a 
população que dobrou entre 1970 e 2010, hoje reside 
em um número de domicílios que mais triplicou 
neste mesmo período. Ou seja, o crescimento dos 
domicílios é maior que a própria população. Esse 
processo de “mais domicílios e menos pessoa por 
domicílio” está intrinsecamente ligado à queda da 
fecundidade e envelhecimento populacional e fami-
liar no Brasil e constitui o processo de mudança no 
ciclo de vida dos domicílios brasileiros.

2  A TFT representa o nº médio de filhos que uma mulher teria ao final do seu período reprodutivo se experimentasse ao longo da vida as taxas 
específicas de fecundidade observadas naquele momento.
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Constatadas essas mudanças na dinâmica 
populacional do Brasil causadas pela FDT e SDT, 
pode-se aventar possíveis variações nos níveis de 
consumo do brasileiro decorrentes da mudança da 
estrutura etária e do ciclo de vida dos domicílios 
(Vanwey et al., 2004; Lee et al., 2006; Lee & Ma-
son, 2010). Zagheni (2011), com dados dos EUA, 
mostrou os diferentes perfis de consumo per capita 
de diversos bens e serviços por idade. Foi verificado 
que o consumo de alguns bens tem seus ápices no 
final da idade adulta (entre 50 e 60 anos), como ga-
solina, roupas e comidas. Já outros bens apresentam 
um consumo crescente à medida em que avançam 
na idade, como gás natural e eletricidade. Ainda 
segundo a mesma pesquisa, as emissões médias 
de dióxido de carbono (CO2), utilizado como um 
proxy do consumo de todos os bens considerados, 
aumentam com a idade até os 60 anos. 

Na mesma linha de resultados, estudos como 
os de Lee & Mason (2010), Liddle & Lung (2010) 
e Liddle (2011) mostram um comportamento geral 
do consumo crescendo com o avanço das idades. 
Em geral, o ápice do consumo está nas idades entre 
60 e 70 anos com posterior declínio. Deste modo, 
se o nível de consumo é diferente e crescente ao 
passar das faixas etárias, é coerente propor que 
a transição da estrutura etária afetará o consumo 
agregado da população. Ojima (2012) especula 
sobre essa tendência de que mesmo ao reduzir o 
ritmo de crescimento populacional e até mesmo 
se reduzir a população, haveria uma elevação no 
consumo devido ao envelhecimento populacional. 

Uma explicação para este comportamento é 
que o consumo é uma variável derivada da renda 
pessoal ou da família: quanto maior a renda, espe-
ra-se maior consumo. Por sua vez, a renda, seja ela 
individual ou familiar, também é sensível à idade ou 

composição etária da família. Alguns estudos, como 
Leone et al. (2010) e Maia & Sakamoto (2014), 
tentaram explicar como as mudanças demográficas, 
principalmente aquelas relacionadas às transfor-
mações na estrutura e composição dos domicílios, 
cooperaram para o aumento da renda domiciliar 
per capita no Brasil.  Neste cenário, levanta-se a 
hipótese de que o envelhecimento populacional e 
as mudanças na estrutura das famílias modificam 
o ciclo de vida da família e se entrelaçam como 
causadores do aumento de renda per capita. Logo, 
espera-se que aumente o consumo. Dessa forma, a 
discussão entre mudanças demográfica e alterações 
nos níveis de consumo perpassa, em grande parte, 
pela alteração da renda do indivíduo ou do agrega-
do que, por sua vez, também é sensível a dinâmica 
demográfica (Medeiros & Osório, 2000; Liu et al., 
2003; Jiang & O’neill, 2007, Yu & Liu, 2007; Bar-
ros et al., 2008; Druckman & Jackson, 2008; Lins, 
2010; Tung, 2011; Carvalho & Alves, 2012; Martine 
et al., 2012; Silva et al., 2012; Zanon et al., 2013).

Com isso, pode-se afirmar que as mudanças na 
distribuição das famílias por idade, tipo e tamanho 
exercem efeitos sobre o consumo das famílias, com 
consequentes impactos sobre o ambiente e o uso de 
recursos naturais (Liu et al., 2003; De Sherbinin & 
Curran, 2004; Yu & Liu, 2007).

3. Proposta metodológica: analisando a 
“idade dos domicílios” e o consumo

A proposta metodológica deste artigo é verifi-
car se seria possível identificar diferenciais de con-
sumo considerando uma característica demográfica 
no Brasil e analisar o comportamento do consumo 
se o país apresentasse outra estrutura demográfica. 
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Mas antes do detalhamento de cada etapa da meto-
dologia, é preciso esclarecer que este trabalho teve 
que fazer três opções metodológicas: a métrica do 
consumo; a unidade de análise; e o localizador da 
fase do ciclo de vida (ou caracterização demográ-
fica) dos domicílios.  

A unidade de análise privilegiada pelo trabalho 
é o domicílio, pois as famílias e/ou domicílios são 
os usuários finais ou beneficiários da maioria das 
formas de consumo (De Sherbinin & Curran, 2004). 
Segundo Tung (2011), uma dificuldade conceitual 
de atribuição de consumo para os indivíduos é que 
alguns tipos de consumo são de bens coletivos e po-
de haver economias de escala dentro dos domicílios. 
Além disso, as pesquisas de despesas da família, que 
são as principais fontes de microdados de consumo, 
geralmente não relatam consumo individual (Tung, 
2011). Essa preferência faz sentido na medida em 
que consideramos que grande parte do consumo de 
um indivíduo é compartilhada entre os membros do 
domicílio através de bens duráveis e não duráveis. 
Outra potencialidade do domicílio como unidade 
de análise é que esta escala permite captar não só 
o processo de envelhecimento populacional, mas 
também as mudanças no tamanho e composição 
das famílias (Silva et al., 2012).

Como unidade de consumo, será utilizado o 
gasto de energia elétrica do domicílio, por enten-
der que essa métrica representa, em grande parte, 
o estilo de vida da família. Para isolar o efeito da 
quantidade de pessoas no domicílio, será utilizado 
o consumo de energia per capita do domicílio.  
Uma série de outras vantagens para o seu uso são 
levantadas por De Sherbinin & Curran (2004), tais 
como: fácil de mensuração, facilmente convertida 
em outras unidades (joules, calorias, watts, etc), e 
cada unidade de consumo de energia é ambiental-

mente representativo, tanto em termos de poluição 
como em emissão de gases de efeito estufa. Penã 
(2013) e Del Guercio (2015) bem discorrem sobre a 
pertinência de se utilizar o gasto de energia elétrica 
como uma boa aproximação ou proxy do consumo 
do domicílio, enfatizando a boa aplicabilidade dessa 
unidade de consumo, que está intimamente ligada 
à emissão de gases que aceleram o processo de 
mudanças climáticas globais, bem como relacionam 
essa medida com outras variáveis associadas à ela, 
como: grau de desenvolvimento do país, renda das 
famílias, período de análise, arranjos domiciliares 
e coorte de nascimento.

Por fim, a última escolha metodológica é o 
critério para localizar o domicílio em seu estágio 
do ciclo de vida, sendo uma tentativa de quanti-
ficar o envelhecimento do domicílio.  Esta opção 
metodológica se baseou na Teoria do Ciclo de Vida 
(TCV), pois trata-se de uma ferramenta analítica 
útil para compreensão da relação entre consumo 
e estrutura etária (Lee et al., 2006; Lee & Mason, 
2010; Tung, 2011). A hipótese básica da TCV é que 
o comportamento das pessoas e das famílias, com 
destaque para o consumo, muda na medida em que 
envelhecem e isso implicaria em dizer que o perfil 
de consumo de uma população é condicionado ou 
influenciado por sua estrutura etária. 

Este trabalho entende que tanto os compor-
tamentos como o consumo diferem não somente 
pela idade das pessoas do domicílio, mas também 
pelo tipo de arranjo familiar. Uma conjugação 
entre as idades dos moradores e o arranjo familiar 
apresentado talvez seja um indicador mais abran-
gente quando o intuito é analisar as mudanças nos 
padrões de consumo (Fernandez, 2006), conjugando 
em um único indicador às mudanças provocadas 
pela primeira e segunda transições demográficas. 
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No entanto, o interesse desse trabalho é apenas 
quantificar o quão envelhecido é o domicílio, uma 
aproximação para se entender o que seria a “idade 
do domicílio”, sem ponderar, neste momento, pela 
situação ou arranjo familiar3.

Assim, propõe-se como medida síntese para 
poder estimar a “idade do domicílio” a partir da ida-
de do chefe do domicílio. A escolha deste indicador 
se mostra adequada já que ele consegue representar 
as mudanças da estrutura etária da população a nível 
domiciliar. Jiang & O’Neill (2007) afirmam que a 
composição da população por idade do chefe do 
domicílio reflete não apenas a estrutura etária da 
população, mas também a composição etária das 
famílias.

Os dados utilizados neste trabalho foram os 
microdados da Pesquisa de Orçamento Familiar 
(POF) da sua última edição, realizada entre os anos 
de 2008/2009 (IBGE, 2009). Esta pesquisa é reali-
zada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística – IBGE e tem por objetivo obter informações 
sobre a estrutura de orçamentos (gastos, consumo 
e rendimentos), estado nutricional e condições de 
vida das famílias e da população brasileira (IBGE, 
2008), e tem como unidade básica da coleta da 
informação os domicílios particulares, sendo as 
unidades de análise os domicílios e os indivíduos. 
Dessa pesquisa foi possível extrair a informação 
da estrutura domiciliar, bem como o consumo de 
energia elétrica do domicílio.

Assim, a primeira etapa consistiu em calcu-
lar taxas específicas de consumo (TEC) por cada 
estágio do ciclo de vida do domicílio. Essa TEC 
refere-se ao quociente entre a quantidade de con-

sumo de energia elétrica per capita dos domicílios 
de determinada fase do ciclo de vida e o número de 
domicílios nesta mesma fase do ciclo de vida. As-
sim, entendemos a TEC como a média do consumo 
de energia elétrica domiciliar per capita segundo a 
fase do seu ciclo de vida. Deste modo, podemos 
representar a TEC como: 

3  Dada a relativa complexidade dos efeitos do arranjo domiciliar, este será discutido separadamente nos resultados e espera-se desenvolve-lo 
mais detalhadamente em trabalhos futuros.

nTECx =
nCEDpercapx

nDomx

Onde,

nTECx = Taxa específica de consumo de energia elétrica do domicílio 
per capita entre as idades x e x+n, em que essas idades se referem à 
idade do chefe do domicílio;

nCEDpercapx = Quantidade total do consumo de energia elétrica 
domiciliar per capita pelos domicílios entre as idades x e x+n, em que 
essas idades se referem à idade do chefe do domicílio;

nDomx = Número total de domicílios entre as idades x e x+n, em que 
essas idades se referem à idade do chefe do domicílio.

No denominador de taxas demográficas, 
deve-se utilizar o conceito de pessoas-ano, que é 
uma medida de exposição ao risco ao evento que 
se pretende mensurar. Devido à dificuldade de se 
mensurar essa quantidade de exposição ao risco, 
é utilizada como estimativa dessas pessoas-ano a 
quantidade de pessoas no meio do ano, pressupondo 
que o evento estudado ocorre de maneira uniforme 
no ano. No caso deste estudo, o denominador de-
veria ser entendido como domicílios-ano, ou seja, a 
quantidade de domicílios que contribuíram ao risco 
de consumir energia elétrica. Como estimativa desta 
quantidade de domicílios-ano, foi utilizada a própria 
quantidade de domicílios informada pela pesquisa, 
já que a pesquisa ocorre durante todo um período 
de um ano. Assim, no numerador tem-se o total de 
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consumo de energia elétrica domiciliar per capita 
e no denominador o total de domicílios. 

A segunda etapa do trabalho consistiu no cál-
culo de uma medida agregada de consumo de ener-
gia elétrica, definida como Taxa bruta de consumo 
de energia elétrica do domicílio per capita – TBC. 
A interpretação a ser dada a TBC é a quantidade 
média de consumo de energia elétrica domiciliar 
per capita por domicílio e pode ser representada da 
seguinte maneira:

A TBC encontrada para o Brasil em 2009 foi 
de 59,5 kWh, que pode ser interpretado como a 
quantidade média de consumo per capita de energia 
elétrica por domicílio. Este é o nível de consumo 
de energia elétrica domiciliar per capita. Já a série 
de TEC’s encontrada está representada na Figura 1.

Verifica-se, portanto, que o nível de consumo 
de energia elétrica domiciliar per capita aumenta na 
medida em que o chefe do domicílio é mais velho. 
Esse comportamento corrobora com a hipótese 
levantada de que o consumo é uma variável que 
sofre efeitos da composição da população e que au-
menta na medida em que os domicílios envelhecem, 
lembrando que este trabalho está adotando a idade 
do chefe do domicílio como uma representação do 
envelhecimento domiciliar. Isso pode ser explicado 
pelo fato de que a renda monetária das pessoas e da 

TBC =
CEDpercap

Dom
Onde,
TBC = Taxa bruta de consumo de energia elétrica do domicílio per 
capita; 
CEDpercap = Quantidade total do consumo de energia elétrica do-
miciliar per capita;
Dom = Número total de domicílios. 

FIGURA 1 – TEC dos domicílios por idade do chefe do domicílio, Brasil, 2009.
FONTE: IBGE (2008), Microdados da POF 2008/2009.
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combinação agregada dos membros de um domicí-
lio, de uma forma geral, é crescente durante a vida. 

Outro fato que ajuda a explicar esse compor-
tamento é o efeito das mudanças na composição 
dos domicílios, principalmente no que se refere à 
diminuição do número de moradores. Desta forma, 
tem-se o seguinte cenário: as pessoas do domicílio 
estão envelhecendo e, juntamente com a renda dessas 
pessoas aumentando, há menos pessoas nos domi-
cílios. Esse conjugado de aumento da renda com o 
passar da idade e diminuição do número de pessoas 
no domicílio faz com que a renda per capita aumente 
nos domicílios com chefes mais velhos (Maia & 
Sakamoto, 2014).

No entanto, a renda não explica toda a relação 
entre consumo e dinâmica demográfica. As conse-
quências das mudanças na estrutura e composição 
dos domicílios podem ser fatores que influenciam 
diretamente o nível de consumo do domicílio, sem 
necessariamente passar pelo fator renda. Como 
ilustração desta hipótese, pode-se afirmar que os 
domicílios têm cada vez menos pessoas para compar-
tilharem bens de consumo comuns de energias, como 
geladeira, fogão (caso elétrico), chuveiro elétrico, 
etc., aspecto que representa o efeito de escala dessa 
relação, aumentando assim o consumo per capita.

Desse modo, pode-se afirmar que, na medida 
em que o domicílio envelhece, eles tendem a ter 
menos pessoas por domicílio e apresentar arranjos 
domiciliares sem crianças, elevando o efeito de eco-
nomia de escala no consumo, como apontam Menz 
& Welsch (2012). Além disso, deve-se apresentar um 
maior nível de renda, o que também deve contribuir 
para elevar o consumo. Ou seja, tem-se fatores de 
confundimento autocorrelacionados agindo nessa 
relação. 

Portanto, é imperativo ressalvar que a análise 
desses resultados deve ser devidamente ponderada 
por esses efeitos que a renda e a composição do-
miciliar causam no aumento do consumo, além da 
mudança da estrutura etária que é o objeto principal 
de análise deste trabalho. 

3.1. O consumo dos arranjos domiciliares

A análise descritiva do consumo de energia 
elétrica domiciliar per capita por tipos de arranjos 
familiares permite supor que há diferenças de nível 
de consumo que podem ser explicadas para além 
da elevação da renda domiciliar. Para tanto, as TEC 
descritas na etapa anterior serão calculadas também 
segundo os tipos de arranjo domiciliar que serão 
criados a partir da relação de parentesco informado 
na POF. Para fins dessa análise, os arranjos consi-
derados foram:

•	 Unipessoal;
•	 Casal sem filhos;
•	 Casal com filhos (nuclear);
•	 Monoparental feminino; e
•	 Outros.

A escolha desses arranjos se justifica por repre-
sentar a maioria das famílias brasileiras (Alves et al., 
2010). Assim, pode-se perceber (conforme a Figura 
2) que as maiores TEC encontradas foram para os 
domicílios unipessoais e casais sem filhos, o que 
confirma, para o caso brasileiro, o que a literatura 
havia discutido. Em média, os domicílios unipesso-
ais apresentaram um consumo per capita de energia 
elétrica de 116,09 kWh e os formados por casais sem 
filhos, 70,09 kWh.
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O arranjo unipessoal se destaca dos demais, pois 
nos domicílios que apresentam esse arranjo fica mais 
evidente o papel do efeito de escala, ou seja, há mais 
bens de consumo servindo apenas uma pessoa. Além 
disso, pode haver fatores associados agindo sobre os 
domicílios unipessoais, como maior renda e a própria 
estrutura etária desse tipo de domicílio.  Em seguida, 
o arranjo domiciliar que apresenta o segundo maior 
nível de consumo de energia per capita é o de casal 
sem filhos. Esses dois tipos de arranjos que possuem 
as maiores TEC, unipessoal e casal sem filhos, são 
justamente os arranjos com menor número de pessoas 
e ausência de crianças. Já o arranjo que apresentou 
a menor TEC foi o nuclear: cerca de 45,46 kWh. 
De acordo com os dados, a pessoa que compõe o 
domicílio unipessoal consome mais do que o dobro 
do que uma pessoa que está inserido em um domi-
cílio nuclear.

Assim, os arranjos domiciliares que apresentam 
os maiores níveis de consumo per capita, são aqueles 
que justamente estão apresentando maior ritmo de 
crescimento em relação aos demais no país. Segundo 
Alves & Cavenagui (2012), esses dois tipos de ar-
ranjo familiar aumentaram sua participação no Brasil 
em 20% e 54% entre 1980 a 2010, respectivamente. 
Já o arranjo que possui a menor TEC, casal com 
filhos, é justamente o que apresenta a maior perda 
na participação relativa nos domicílios brasileiros, 
saindo de 65% dos domicílios brasileiros em 1980 
para 52,5% em 2010, uma diminuição na ordem de 
24% (Alves & Cavenaghi, 2012).

Provavelmente, assim como o próprio envelhe-
cimento populacional, esse caminho para uma nova 
composição dos domicílios brasileiros quanto a sua 
composição e seus arranjos familiares continuará nas 
próximas décadas e com caráter irreversível. Dessa 

FIGURA 2 – TEC por arranjo domiciliar no Brasil – 2009.
FONTE: IBGE (2008), Microdados da POF 2008/2009.
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forma, o aumento da participação dos arranjos que 
mais consomem energia elétrica e a diminuição dos 
que menos consomem tenderá a um maior nível de 
consumo no futuro pelos domicílios brasileiros. Esse 
é um resultado que merece destaque nessa pesquisa 
e que descontrói, em certa medida, o argumento, 
recorrente no senso comum, de que famílias menores 
ajudariam na diminuição do impacto da população 
no ambiente, justificando políticas de controle da 
natalidade. 

4. O impacto da estrutura etária no 
consumo energético total

Conforme já mencionado, a literatura aponta 
que, como reflexo do envelhecimento populacional, 
haveria também uma tendência de envelhecimento 
dos chefes dos domicílios brasileiros. Portanto, uma 
das opções para se verificar o impacto da transição 
demográfica brasileira no consumo energético seria 
avaliar uma estrutura etária padrão que contivesse 

uma maior proporção de domicílios com chefes em 
idades mais avançadas do que foi observado em 
2009. Entretanto, para isso, seria necessário obter 
projeções da população brasileira considerando a 
distribuição etária dos chefes de domicílio. Dada a 
dificuldade metodológica de se obter projeções com 
este nível de detalhamento, optou-se por elaborar 
uma análise reversa, na qual se aplicou os níveis de 
consumo por idade e total obtidos para o ano de 2009 
a uma distribuição etária dos chefes de domicílio 
conhecida.

Portanto, utilizamos a distribuição etária dos do-
micílios obtidos no Censo Demográfico 1970 (2015), 
por entendermos que se tratava de um contexto em 
que o processo de transição demográfica apresentava 
seus primeiros reflexos mais evidentes na estrutura 
etária da população do país, mas que ainda manti-
nha uma predominância de país jovem. A Figura 3 
confirma essa suposição, pois ilustra a distribuição 
etária da população total brasileira a partir dos Censos 
Demográficos de 1970 e 2010.

FIGURA 3 – Estrutura etária e sexo da população brasileira, 1970 e 2010.
FONTE: IBGE (2010), Censos Demográficos 1970 (2015) e 2010.
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Fato que, associado ao apresentado pela Fi-
gura 4, corroboram a transição da estrutura etária 
dos domicílios. Ou seja, houve um envelhecimento 
significativo da estrutura etária dos domicílios, 
identificado neste trabalho pelo envelhecimento das 
idades dos chefes de domicílio. 

Assim, tendo definido a estrutura etária padrão 
dos domicílios por idade do chefe, procedeu-se à 
padronização das taxas de consumo obtidas para o 
ano de 2009. Tendo obtido as Taxas Específicas de 
Consumo por “Idade do Domicílio” e o consumo 
total de energia elétrica per capita domiciliar (TBC), 
buscou-se verificar como a TBC do Brasil em 2009 
se comportaria caso os domicílios apresentassem 
a distribuição etária dos domicílios de 1970. Em 
outros termos, qual seria o nível de consumo ener-

gético dos domicílios brasileiros se a estrutura etária 
dos domicílios se comportasse como em um período 
ainda inicial da transição demográfica. 

A formulação da padronização adotada pelo 
trabalho consta a seguir: 

FIGURA 4 – Composição dos domicílios por idade do chefe do domicílio, Brasil, 1970 e 2009.
FONTE: IBGE (2008), Censo Demográfico 1970 (2015) e Pesquisa de Orçamentos Familiares 2008/2009.

TBCp.d =
∑xTECx . nDomx,s 

∑nDomx,s
Onde,
TBCp.d = Taxa bruta de consumo de energia elétrica domiciliar per capita 
padronizada por composição dos domicílios por fases do ciclo de vida;

nTECx = Taxa específica de consumo de energia elétrica do domicílio 
per capita entre as idades x e x+n, em que essas idades se referem à 
idade do chefe do domicílio;

nDomx,s = Número ou proporção de domicílios a idade x e x+n da 
estrutura adotada como padrão, onde essa idade se refere à idade do 
chefe do domicílio;
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A TBC do Brasil em 2009 foi de 59,5 kWh e 
a Tabela 1 apresenta os resultados da padronização 
da TBC obtidos a partir dos dados da POF de 2009 
na estrutura etária dos domicílios brasileiros do ano 
de 1970. Portanto, o resultado alcançado indica que 
se as TEC de 2009 fossem vivenciadas por uma 
população que tem a estrutura de idade dos chefes 
do domicílio do Brasil em 1970, teríamos uma TBC 
de 56,9 kWh. Uma diferença de 2,6 kWh a menos 
decorrente apenas da mudança da estrutura etária.

A diferença obtida entre as TBC pode pare-
cer pequena à primeira vista, porém é importante 
lembrar que a TBC é uma medida per capita e ao 
generalizar essa diferença, que é individual, para 
toda a população brasileira, certamente se configura 
em uma diferença de níveis de consumo de energia 
relevante para o sistema elétrico brasileiro. Assim, 
se multiplicarmos essa diferença pelo total da po-
pulação brasileira, obteríamos uma diferença de 
520 mil MWh. Portanto, se a população brasileira 
identificada em 2009 apresentasse o mesmo padrão 

de consumo energético domiciliar, mas apresentasse 
a estrutura etária que tinha em 1970, esse seria o 
valor que o Brasil deixaria de consumir caso não 
tivesse passado pela transição demográfica.

Para se ter um parâmetro de comparação, a 
economia de energia elétrica obtida pela imposição 
do horário de verão entre 2012 e 2013 foi da ordem 
de 2.477 MWh (ONS, 2013). Caso esta mesma 
economia de energia tivesse ocorrido em todos 
os verões entre 1970 e 2009, o resultado seria um 
acumulado de economia de energia elétrica que 
representaria cinco vezes menor do que o aumento 
no consumo de energia nos domicílios brasileiros 
decorrente do envelhecimento no mesmo período.

5. O futuro do consumo e população: notas 
exploratórias

Segundo dados da Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios, houve um aumento da 

Faixas etárias dos chefes 
dos domicílios

A B

A * B
TEC Brasil (2009) % dos domicílios 

Brasil (1970)

-20 45,5 1,1% 0,5

20 a 29 48,0 18,6% 8,9

30 a 39 49,4 26,7% 13,2

40 a 49 56,9 23,0% 13,1

50 a 59 66,4 16,2% 10,8

60 a 69 69,6 9,7% 6,7

70+ 78,0 4,7% 3,7

TBC BRASIL 2009 59,5 TBC BR 09 p/ BR 1970 56,9

TABELA 1 – Taxa Bruta de Consumo padronizada por idade do chefe do domicílio (método direto), Brasil (2009) e Estrutura Etária (1970).

FONTE: IBGE (2008), Censo Demográfico 1970 (2015) e Pesquisa de Orçamentos Familiares 2008/2009.
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porcentagem de quase todos os bens de consumo 
duráveis presentes nos domicílios brasileiros, com 
destaque para a máquina de lavar, que em 2001 
estava em 33,64% dos domicílios e em 2011 passou 
para mais de 50%. E para a geladeira, que passou de 
85,12% para 95,75% no mesmo período. Ainda se-
gundo dados da PNAD, o percentual de domicílios 
com acesso à internet saiu de 13,7 para 36,5 entre 
2005 e 2011. O próprio aquecimento da economia, 
com a inclusão de parcela da população antes mar-
ginalizada do mercado consumidor, naturalmente 
irá trazer maiores gastos energéticos e aumentará 
a sua intensidade.

A Agência Brasileira de Energia Elétrica – 
ANEEL (2008) corrobora com a hipótese do aumen-
to da intensidade do consumo de energia elétrica no 
Brasil. Segundo publicação da agência, nos últimos 
anos o consumo de energia elétrica residencial no 
Brasil cresceu em um ritmo muito mais acelerado do 
que o crescimento populacional. Dados do Anuário 
Estatístico de Energia Elétrica (EPE, 2013) mostram 
que o consumo de energia residencial no Brasil 
cresceu 5,1% entre os anos de 2011 e 2012. Assim, o 
nível de consumo de energia elétrica residencial no 
Brasil deve continuar aumentando no futuro devido 
a dois aspectos associados: aumento das TEC e o 
processo de envelhecimento populacional. Mas o 
que buscamos destacar com a análise proposta aqui 
é que o componente da transição da estrutura etária 
da população/domicílios não costuma ser levado em 
consideração nas análises.

É crescente na literatura internacional e 
nacional a presença de estudos sobre o consumo 
sob a perspectiva demográfica, comprovando que 
há vários fatores da dinâmica demográfica que têm 
grande influência no nível e padrão de consumo 
de uma população. No caso do Brasil, entretanto, 

ainda são necessários aprofundamentos para a 
consolidação da temática população-consumo-
ambiente. O debate do consumo através da óptica 
demográfica está se mostrando cada vez mais 
pertinente para discutir uma “demografia do 
consumo” de forma mais sistemática e consistente.

A escala de análise, unidades ou métricas de 
consumo, caracterização demográfica da unidade 
de pesquisa, fonte de dados e técnicas de análise 
foram alguns aspectos que necessitam ainda de 
muitas análises mais aprofundadas para se avaliar 
suas diversas interfaces. Assim, avançar em estu-
dos que explorem e diversifiquem as abordagens 
desses termos são de grande pertinência e merecem 
maiores esforços.

Quanto aos resultados deste artigo, destaca-se 
que a estrutura etária dos domicílios exerce impacto 
positivo no consumo de energia elétrica agregado. 
Mas caberia ainda explorar mais detalhadamente o 
impacto das mudanças nos arranjos domiciliares, 
pois se observou importantes diferenciais de con-
sumo per capita de energia elétrica nos domicílios 
unipessoais e de casais sem filhos. Esses são os 
arranjos que apresentam as menores quantidades de 
moradores, que não possuem crianças e que apre-
sentam as maiores rendas per capita, características 
importantes para o aumento do consumo per capita 
do domicílio. De forma ainda preliminar, observa-se 
que os arranjos domiciliares que apresentam maio-
res níveis de consumo são aqueles que apresentam 
significativo crescimento em termos proporcionais.

Como limitações dos dados e dos resultados, 
têm-se os efeitos de renda e da composição familiar 
no aumento do consumo, além da estrutura etária. 
Essas variáveis se autocorrelacionam nos processos 
das transições demográficas, como bem apontam 
Silva et al. (2012). Desse modo, como sugestão 
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para trabalhos futuros, espera-se utilizar técnicas 
que isolem os efeitos dessas variáveis de confundi-
mento, como foi proposto por Del Guercio (2015), 
por exemplo. Ou seja, domicílios que apresentam 
o mesmo nível de renda, mas que possuem idades 
do chefe e/ou arranjos distintos apresentam também 
diferentes níveis de consumo?

Além dessa discussão, os resultados da pesqui-
sa ensejam a necessidade de maior atenção às políti-
cas e programas que visem fomentar a economia de 
energia, pois para haver economia de fato é preciso 
compensar também os efeitos do envelhecimento 
populacional futuro e das mudanças nos arranjos 
domiciliares. Assim, para se chegar a esses ganhos 
efetivos em termos de economia energética, os no-
vos produtos devem ser cada vez mais eficientes e 
econômicos e deve haver uma taxa de substituição 
dos produtos em uma velocidade capaz de superar 
o processo de envelhecimento, pois não adiantariam 
ter produtos menos intensivos em uso de energia 
elétrica nos domicílios brasileiros se estes não estão 
sendo substituídos.

Os resultados do artigo provocam outros ques-
tionamentos que não serão discutidos plenamente 
nesse trabalho dada sua complexidade, mas que vale 
a ressalva. Críticas à cultura do consumo e a sua 
forma mais extremada, o consumismo, e ao caráter 
individualista cada vez mais presente no modo de 
consumo em detrimento do compartilhamento de 
bens e serviços são reflexões que os resultados nos 
impõem e que devem ser alvo de especial atenção 
entre os agentes públicos e estar cada vez mais pre-
sentes no processo de conscientização da população.    

À guisa de conclusão, é necessário reiterar 
que os resultados dessa pesquisa não negam que 
haja uma contribuição do volume e a taxa de 
crescimento populacional nos aspectos ambientais. 

Contudo, o que esta pesquisa pretende evidenciar é 
que há um entendimento malthusiano hegemônico 
que obscurece a importância de outros fatores 
demográficos de igual ou maior importância no 
impacto ao meio ambiente. 

Se por um lado os demógrafos já não se preo-
cupam com a necessidade de desmistificar o consen-
so malthusiano, por outro há um resgate reiterado 
do “tamanho populacional” como o principal vilão 
das mudanças ambientais globais por parte não só 
do senso comum, mas também de outros campos 
de conhecimento.  

Por fim, concluímos que, ao contrário do que 
se esperaria, reduzir o ritmo de crescimento popu-
lacional ou até mesmo apresentar taxas de cresci-
mento populacional negativas poderia acarretar um 
incremento nos níveis de consumo de energia elé-
trica domiciliar. Ou seja, menos gente nem sempre 
é melhor. Tampouco, mais gente é sempre pior. No 
entanto, é importante ressaltar que isso tende a ser 
válido até que haja uma estabilização dos níveis de 
fecundidade e mortalidade da população. Quando 
isso acontece, não há mais mudanças na estrutura 
etária da população e possíveis variações nos níveis 
de consumo da população passam a ser efeitos 
predominantemente do aumento ou diminuição do 
número de pessoas, da eficiência energética e/ou até 
mesmo da variação da composição dessa população 
por outras características que não a idade. Portanto, 
inferir que famílias menores são benéficas para o 
ambiente sem considerar os outros aspectos demo-
gráficos, não passa de um reducionismo.
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